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RESUMO 
O Português, enquanto língua oficial de Angola, coabita com, pelo menos, nove 
línguas nativas, cada uma com as respectivas variantes, faladas por diferentes 
grupos étnico-culturais, distribuídos por todo o país. Como consequência, e tendo 
em conta que a maior parte dos falantes o têm como língua segunda, ele adquiriu 
características próprias, diferentes, em muitos aspectos, da variedade europeia, 
tida até hoje, nesse território, como padrão. Desta forma, o que se apresenta 
neste artigo são metodologias que têm sido utilizadas em contexto de sala de 
aula, bem como outras que são sugeridas por autores que se debruçam sobre as 
exigências formativas do professor em sociedades multiculturais, com especial 
destaque para a intermediação do diálogo intercultural. 
 
PALAVRAS-CHAVE: multiculturalidade; ensino e aprendizagem do português; 
competências linguísticas. 
 
LINGUISTIC-CULTURAL HETEROGENEITY IN A CLASSROOM: DIDACTIC 
SKILLS REQUIRED FOR THE PORTUGUESE TEACHER IN ANGOLA 
 
ABSTRACT 
Portuguese, as the official language of Angola, cohabits with [at least] nine native 
languages, each with its variants, spoken by different ethnic-cultural groups, 
distributed throughout the country. As a consequence and taking into account 
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that most of the speakers have it as a second language, it has acquired its own 
characteristics, different in many respects from the European variety, which until 
today has had in that territory as a standard. Thus, what is presented in this 
article are methodologies that have been used in the context of the classroom as 
well as others that are suggested by authors who study the teacher's training 
requirements in multicultural societies, especially the intermediation of 
intercultural dialogue. 
KEYWORDS: multiculturality; teaching and learning of Portuguese; linguistic 
competences. 
 
INTRODUÇÃO 
Ensinar Português enquanto língua segunda é uma tarefa que se apresenta como 
muito desafiadora, pois exige do professor capacidades didácticas especiais para 
lidar com a diversidade linguística e cultural dos alunos em sala de aulas. Essa 
tarefa torna-se mais árdua quando os documentos orientadores não estabelecem 
directrizes que promovam uma flexibilidade dos programas em função das 
características e objectivos dos alunos.  
Os problemas imediatos que se colocam diante dessa situação têm a ver, por um 
lado, com a concepção dos materiais didácticos utilizados no processo de ensino e 
aprendizagem, por estes terem em conta, essencialmente, aqueles alunos que 
possuem o Português como sua língua materna e, por outro lado, com a 
incapacidade dos professores adaptarem (ou mesmo criarem, até certo ponto), 
tendo em conta o contexto em que o processo de ensino é efectivado, orientações 
programáticas. Esta pesquisa surge, assim, como subsídio para o aprimoramento 
das capacidades didácticas dos professores de Língua Portuguesa, enquanto 
principais responsáveis pelo desenvolvimento das capacidades linguísticas dos 
alunos. Em termos de estrutura, apresenta-se na parte inicial, e de forma muito 
resumida, a composição étnico-linguística de Angola; em seguida conceptualiza-
se as expressões que servem para designar os estatutos do Português, 
considerando o contexto e a ordem em que o mesmo é adquirido/aprendido; e 
finalmente, faz-se uma abordagem sobre as implicações didácticas destes 
estatutos, com especial destaque para o diálogo intercultural. 
 
COMPOSIÇÃO ÉTNICO-LINGUÍSTICA DE ANGOLA 
Angola é um país cujo contexto sociolinguístico é rico e complexo ao mesmo 
tempo. Rico porque tem, pelo menos, nove línguas, além do Português, que se 
destacam neste território, deixando de fora desta contagem muitas outras línguas 
faladas por minorias populacionais, por conta do facto da sua distribuição 
territorial não ser clara.  
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Neste artigo limitamo-nos em enumerar as principais etnias e tentaremos 
localizá-las territorialmente. Cada um dos grupos etnolinguísticos subdivide-se 
em subgrupos com algumas diferenças ligeiras nas suas características e/ou 
manifestações socioculturais e linguísticas. Independentemente da distribuição 
territorial que se apresenta é necessário salientar que, tendo em conta a grande 
movimentação das populações que se registou ao longo da guerra civil, terminada 
em 2002, os povos de que faremos referência encontram-se um pouco por todo o 
país, conforme tabela abaixo.  
 
Povo Língua Províncias Falantes 
Ovimbundus Umbumndu Huambo, Benguela, Bié, Huíla e C. Sul 22,9% 
Bakongos Kikongo Zaíre, Uíge e Cabinda 8,2% 
Ambundus Kimbundu 
Bengo, Cuanza Norte, Cuanza Sul, 
Malange e Luanda 7,8% 
Tucokwe Cokwe 
Lunda Norte, Lunda Sul, Moxico e Cuando 
Cubango 6,5% 
Vanyanekas Nyaneka Huíla, Namibe, Cunene 3,4% 
Vanganguela Nganguela Moxico e Cuando Cubango, Uíge 3,1% 
Vakuanyama Kuanyma Cunene, Huíla 2,2% 
Ovahelelo  Oshihelelo Namibe -  
Ovandonga Oshindonga Cuando Cubango -  
Tabela 1 – Povos e línguas de Angola, baseado em Fernandes & Ntondo (2002) e nos Dados do 
Censo Geral da População 
Cada um dos povos de Angola possui organizações, manifestações religiosas, 
tradições e crenças específicas que se manifestam através de festas, danças, 
adoração de imagens e/ou monumentos sagrados, nos rituais de iniciação 
masculina e feminina, nos casamentos, nas bênçãos familiares, nas sucessões de 
hierarquias tradicionais, nos julgamentos familiares ou sociais, nas celebrações de 
fartura na agricultura, caça ou pescas, nas orações e lamentos pela falta de 
chuva, em casos de ataques por alguma praga ou doenças incomuns, entre 
outras.   
Na coabitação com as diversas línguas nativas, com as culturas e outros factores, 
o Português em Angola adquiriu características próprias, diferentes, em muitos 
aspectos, da variedade europeia, tida até hoje, nesse território, como padrão. 
Conhecer tais especificidades pode ajudar significativamente o trabalho do 
professor. Para isso, Marques (1985, p. 217) é de opinião que “para se perceber 
melhor as mudanças que o português sofre sob a influência das línguas bantu é 
preciso analisar algumas características das ditas línguas”. 
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O PORTUGUÊS ENQUANTO LÍNGUA NÃO MATERNA 
Depois da Independência, em 1975, havia uma necessidade de todos aprenderem 
o Português por ser a língua adoptada como oficial, porque, além de favorecer a 
concretização da palavra de ordem Um só Povo e Uma só Nação, a aprendizagem 
da mesma permitia uma rápida integração social dos falantes. Esta necessidade 
de aprender a língua favoreceu um aumento significativo de angolanos 
adoptarem o Português como língua de comunicação familiar e, segundo Inverno 
(2004, p. 205), “Angola é hoje, pela sua extensão territorial [e número de 
falantes], o segundo maior país de língua oficial portuguesa”. Esta afirmação foi 
confirmada pelos dados obtidos do Censo Geral da População Angolana feito em 
2014, segundo os quais 71,1% da população angolana usa esta língua em casa, 
ou seja, como língua de comunicação familiar. Porém, como já se pode imaginar, 
esta percentagem reduz significativamente se consideramos exclusivamente 
aqueles que o têm como língua Materna. 
Adriano (2014), por exemplo, desenvolveu um estudo com 85 falantes, bacharéis 
e licenciados, na província da Huíla, tendo verificado que 60% dos mesmos 
tinham o português como língua materna e destes 34,1% falava exclusivamente 
português. É, claro, que esses resultados se devem ao facto de o estudo ter sido 
realizado na zona urbana daquela província e também por se tratar de uma 
cidade onde, à semelhança de Luanda, capital do País, a cultura académica é 
ligeiramente antiga comparativamente ao resto do país. Os dados seriam, 
certamente, diferentes se o mesmo estudo tivesse sido realizado no interior da 
província ou em províncias como Cabinda, Lunda Norte ou Moxico, a título de 
exemplo, onde existem até hoje crianças e/ou adultos que só têm contacto com o 
Português no contexto escolar, quando, evidentemente, têm a sorte de lá chegar. 
Mas o referido estudo é um excelente indicador que nos permite constatar o 
aumento considerável do número de falantes que possuem o Português como 
língua materna, pois se é verdade que 71,1% da população angolana usa-o em 
casa como língua de comunicação, é também verdade que as crianças que 
nascem nesses meios o têm como língua materna ou são, na maior parte dos 
casos, falantes bilingues, ou seja, possuem duas línguas maternas, em 
consequência de se falar, no seu meio, mais uma língua paralelamente ao 
Português. Nestes casos, visto que não existe uma diferença de tempo, “uma 
criança é exposta a duas línguas de forma regular desde a nascença, a criança irá 
adquirir duas línguas maternas (2L1)” (Almeida & Flores, 2017).  
Diante desta situação e, tendo em conta ainda os dados do censo, fica claro que 
apenas 29,9% da população não usa o português como língua de comunicação 
familiar, o que não implica, necessariamente, que os mesmos, ou pelo menos 
alguns deles, não o compreendam. Em consequência disto, parece-nos mais 
apropriado que o processo de ensino desta língua seja encarado, essencialmente, 
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como língua segunda e como língua materna (nessa ordem) e, apenas quando se 
tratar de pessoas de outros países que fossem a Angola para aprender o 
Português, ela fosse ensinada como língua estrangeira, mesmo que as 
metodologias utilizadas para ensinar estes últimos ajudem, quando bem 
direccionadas, no ensino daqueles angolanos cujo primeiro contacto com esta 
língua só ocorre no momento em que começam a frequentar a escola.  
 
IMPLICAÇÕES DIDÁCTICAS  
Diante do exposto acima, ficou claro que o processo de ensino do Português em 
Angola não pode ser tratado da mesma forma em todos os contextos de 
aprendizagem e públicos. Para a concretização e sucesso do mesmo, o professor 
precisa servir-se das metodologias adequadas ao ensino do Português enquanto 
língua não materna e que contribuam para o alcance dos fins específicos dos 
alunos, porque, tal como nos bem lembra Carvalho (2013, p. 146), a Didáctica 
Específica reveste-se “de características próprias que a diferenciam das outras, 
orientadas, normalmente, para os processos de ensino e aprendizagem de uma 
determinada disciplina em contextos e com públicos relativamente homogéneos”. 
Esta metodologia diferenciada, acrescenta o autor, deve ter em conta a 
heterogeneidade do processo, quer a relacionada aos contextos de aprendizagem 
do Português, quer com as diferentes origens dos aprendentes.  
Sendo a heterogeneidade sinónimo de um conjunto de culturas, é necessário que 
cada aluno seja visto como um caso particular, com um acompanhamento 
diferenciado, quando for necessário. Ao proceder desta forma, o professor estará 
a tratar de “fazer desse destinatário, o aluno, o agente da construção dos seus 
próprios saberes e competências” (Carvalho, 2013, p. 153).    
A necessidade de materialização deste pensamento no contexto angolano é maior 
porque se podemos, por um lado e com algum alívio, dizer que temos em todas 
as províncias Magistérios Primários e Secundários vocacionados à formação de 
Professores de Português para o I Ciclo, não podemos, por outro lado, dizer o 
mesmo para o ensino superior. A insuficiência, nas universidades angolanas, do 
curso de Ensino de Português ainda está longe se ser satisfeita.  
Associada à necessidade de implementação deste curso, está uma outra, a de 
criar os cursos ligados ao Ensino do Português Língua Não Materna ou, pelo 
menos, adicionar nos planos de estudos utilizados actualmente, disciplinas que 
preparem o professor para o efeito. Esta última opção passa por uma profunda 
reflexão e, claro, revisão, dos planos de estudos, porque os mesmos estão, até 
agora, mais virados à formação de professores para ensinar Português enquanto 
língua materna, o que pode ser benéfico em contextos urbanos, se tivermos em 
conta o estudo feito por Adriano, mas em muito pouco ajuda aqueles professores 
cujos alunos têm essa língua como segunda. 
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A medida de revisão dos planos parece-nos ser a alternativa mais ideal e urgente, 
tendo em conta as dificuldades que as Instituições, sobretudo as universitárias, 
enfrentam no que respeita a abertura de cursos novos, em consequência da, 
sempre evocada, falta de capital humano qualificado, porque se um professor 
empreende o seu precioso tempo para escrever um artigo de opinião e nele dizer 
que “uma percentagem (que ele presume ser elevada) dos licenciados em 
instituições de ensino superior angolanas acaba, de facto, por não adquirir os 
conhecimentos, as habilidades e as competências inerentes aos diplomas que 
ostentam2”, uma medida dessa natureza talvez ajudasse a minimizar tais 
problemas, pelo menos os relacionados com o ensino da língua.  
Por outro lado, é importante lembrar aos professores que, na aprendizagem das 
propriedades linguísticas em Português como língua não materna, alguns desvios 
são, sim, resultantes do processo de interferência entre a língua materna e a 
língua alvo, neste caso o Português, e, em sala de aulas, a abordagem 
contrastiva é a mais recomendada para se minimizar este fenómeno. Entretanto, 
estudos recentes (Madeira, 2016, por exemplo) têm demonstrado que 
compreender que muitas das dificuldades apresentadas pelos alunos ao longo 
desse processo são resultantes do percurso natural de desenvolvimento 
linguístico ou da quantidade/qualidade de exposição linguística, ou da idade de 
início de exposição, ou do contexto de aprendizagem, ou ainda simplesmente a 
motivação é a melhor maneira de sistematizar o processo de ensino e encará-lo 
de forma mais global, isto é, tendo em conta todas as possibilidades 
relativamente as causas dos desvios, uma vez que um mesmo desvio pode ser 
constatados quer em aprendentes de línguas maternas consideradas próximas ao 
Português, quer em outros de línguas maternas consideradas estruturalmente 
diferentes.        
 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS AO PROFESSOR DE PORTUGUÊS  
O professor é, depois do aluno, o elemento principal do processo de ensino-
aprendizagem. Dele depende, em muitos casos, o sucesso do aluno no alcance 
das competências necessárias à sua formação. Segundo Bizarro & Braga (2004, 
p. 58), este sucesso é alcançado “quando o professor ajuda o educando a 
descobrir-se a si mesmo. Só então este poderá pôr-se no lugar do outro e 
compreender as suas reacções, desenvolvendo empatias”. Essa ajuda de que as 
autoras falam, passa pela compreensão da cultura do aluno e posterior 
relacionamento com as culturas de outros alunos ou povos, estando, desta forma, 
a promover o diálogo intercultural ao mesmo tempo que se desenvolve o 
processo de ensino. 
                                                 
2
Carvalho, C. R. (2018) Doutores da mula russa. In Expansão, 2/03/2018. Online em « https://expansao.co.ao/artigo/92021/doutores-da-
mula-russa?seccao=7 ». Consultado a 11 de Março de 2018   
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Por isso, para que se seja bom professor não basta que se tenha o conhecimento 
explícito da língua, ou seja, além possuir todas as competências de carácter 
linguístico é, igualmente, necessário que o mesmo seja portador do conhecimento 
implícito, isto é, as particularidades de carácter extra-linguístico que exercem 
influências significativas no processo de comunicação. Para tal, “há que distinguir 
a gramática do falante (o conhecimento implícito da língua) da gramática do 
linguista (a descrição da estrutura linguística)” (Silva, 2008), porque ao trabalhar 
o léxico, por exemplo, é necessário considerar que as informações socio-
pragmáticas podem influenciar na compreensão dos sentidos das palavras, ou 
seja, um aluno angolano do meio urbano teria menos dificuldades de associar a 
palavra cadeirão a um contexto, visto que se trata de um objecto que ele bem 
conhece, comparativamente a um aluno da zona rural que, talvez, nunca tenha 
visto um cadeirão. O mesmo se pode aplicar àquelas palavras cujo significado 
varia de região para região.    
De todas as informações extra-linguísticas que influenciam a comunicação 
abordaremos, de forma muito resumida, a questão cultural que, apesar de ser 
muito importante, tem sido, em Angola, colocada em segundo plano quando se 
trata de ensino da língua. 
 
A MEDIAÇÃO CULTURAL 
Os estudos sobre educação intercultural, aplicados especificamente ao ensino do 
Português enquanto língua segunda e enquanto estrangeira, suscitam, hoje, o 
interesse especial dos investigadores. Como consequência, apesar dos mesmos 
serem ainda insuficientes, já começam a adquirir uma certa consistência.  
A mediação cultural é um dos aspectos a que o professor precisa de prestar maior 
atenção ao ensinar Português enquanto língua segunda num contexto como o 
angolano, porque, apesar de que os alunos aprendem na escola uma língua 
oficial, os mesmos já possuem uma vasta experiência linguística, comunicativa e 
pragmática na sua língua materna, que exercerá, ao longo de todo o processo de 
aprendizagem, muitas influências, quer directa, quer indirectamente.   
Teixeira (2013, p. 135), falando a esse respeito, diz que a comunicação em sala 
de aula está sujeita a três tipos de ruídos: fisiológicos, psicológicos e semânticos. 
Diante desses obstáculos no desenvolvimento da comunicação intercultural, o 
autor descreve a função do professor nos seguintes termos:  
o professor de LE tem um papel fundamental na redução do ruído, 
especialmente, o ruído semântico na comunicação intercultural. É tão vital 
enviar a mensagem certa como descodificá-la e retribuí-la em 
conformidade. Para isso, como mediador intercultural, o professor deve 
ouvir activa e empaticamente, lendo nas entrelinhas culturais e 
colocando-se no ponto de vista do aprendente, sem o julgar ou tomar 
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partidos. O professor deve incentivar o uso de estratégias comunicativas 
interculturais, de forma a que o significado possa ser partilhado pelo Eu e 
o Outro. O professor deve mostrar-se interessado em saber mais sobre as 
culturas dos aprendentes ou procurar informar-se através de outras 
fontes (Teixeira, 2013, p. 135 ). 
É importante referir, ainda, que o professor, estando na posição de mediador 
cultural, deve saber distinguir aspectos culturais de estereótipos, assumindo uma 
postura pedagógica e científica que não dificulte a aprendizagem, optando por 
uma postura de Relativismo Cultural, ou seja, abordar “os valores dos indivíduos 
estabelecidos a partir da ética, do respeito ao ser humano e aos padrões culturais 
do outro são mais importantes do que a cultura em causa” (Daniel, 2017: 31). 
Daí a necessidade de uma formação específica e constante consolidação dos seus 
conhecimentos. 
Um outro aspecto igualmente importante é a necessidade do professor ter uma 
visão pluricêntrica do Português, isto é, apesar de possuir uma norma padrão 
(modelo ideal) ou a norma culta (modelo real)3  que deve ser ensinada e que, em 
alguns casos, ele usa, o mesmo “precisa ter em conta a realidade em que o 
processo de ensino-aprendizagem é desenvolvido, bem como as características e 
objectivos dos alunos” (Calossa, 2016: 16). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante da dinâmica e desenvolvimento social que o mundo atravessa em dias 
actuais, que resulta num intercâmbio muito forte de bens e pessoas (com estas a 
cultura e todos os outros aspectos que o constituem), é necessário que o 
processo de ensino-aprendizagem de forma geral acompanhe essas mudanças. E 
o ensino das línguas não é uma excepção. Enquanto professores, deve-se estar 
atento a todas as formas de melhoria das práticas didácticas, de modo a tornar o 
ensino o mais transversal possível. Considerar a sala de aulas, em contextos de 
aprendizagem do Português Língua Estrangeira, “como monocultural ou actuar 
como se houvesse uma única cultura legítima e digna de ser aprendida” 
(Abrantes, 2006, p. 10) não contribui em nada para o alcance das competências 
interculturais consideradas actualmente imprescindíveis no processo de 
aprendizagem de uma língua. Portanto, é necessário que todos encaremos a 
heterogeneidade em contextos de sala de aulas como uma riqueza e uma 
oportunidade para manter o diálogo cultural necessário ao processo de ensino. 
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